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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.º  003/2010/TP
REGULAMENTA a aquisição, alienação, locação, condução, utilização, manutenção e controle de veículos oficiais no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, nos termos da Resolução nº 83 do Conselho Nacional de Justiça, e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 96, inciso I, alínea “a”, da Constituição da República e artigo 96, inciso III, alínea “a”, da Constituição Estadual e,

CONSIDERANDO que a administração pública encontra-se submetida aos princípios da legalidade, moralidade e impessoalidade consagrados no art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de prevenir, orientar e corrigir eventuais equívocos, com vistas a manter consonância com as normas pré-estabelecidas em leis e outros ordenamentos jurídicos;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do uso dos veículos oficiais da frota no âmbito do PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO por servidores, magistrados e, ainda, pelo pessoal e empresas terceirizados;

CONSIDERANDO, finalmente, a edição da Resolução nº 83, de 10/06/2009, por parte do Conselho Nacional da Justiça, que dispõe sobre a aquisição, locação e uso de veículos no âmbito do Poder Judiciário brasileiro e, em seu artigo 17, determina que os tribunais deverão editar normas complementares para, dentre outras matérias, a especificação dos procedimentos sobre aquisição, alienação, locação, condução, utilização, manutenção e controle de veículos da frota oficial;

RESOLVE:

Capítulo I

Disposições gerais

Art. 1º. A aquisição, alienação, locação, condução, utilização, manutenção e controle de veículos oficiais do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso são disciplinados por esta Resolução, bem como pela Resolução nº 83 do Conselho Nacional de Justiça, e demais normas administrativas e legais em vigor.

Art. 2º. Até o final do mês de janeiro de cada ano, o Presidente do Tribunal expedirá portaria indicando os veículos que constituem a frota do Tribunal de Justiça, fazendo constar suas características (marca, ano, modelo, placa e cor) e o respectivo enquadramento como veículos de representação, de transporte institucional (exclusivo ou compartilhado), ou de serviço, nos termos do artigo 2º da Resolução nº 83/CNJ, bem como outras informações determinadas nesta Resolução (artigos 5º, parágrafo único, e 6º, parágrafo único).

§1º. Denomina-se frota, para efeito desta Resolução, o conjunto, devidamente especificado, dos veículos necessários à realização dos serviços do Poder Judiciário de Mato Grosso.

§2º. A portaria referida no caput será publicada no Diário da Justiça Eletrônico e em espaço permanente e facilmente acessível do sítio do Tribunal na rede mundial de computadores (art. 5º da Resolução nº 83/CNJ).

Art. 3º. Os veículos oficiais, seja qual for o seu enquadramento, destinam-se exclusivamente ao serviço público do órgão a que estejam vinculados (art. 3º da Resolução nº 83/CNJ).

Art. 4º. Os veículos oficiais de representação serão utilizados exclusivamente pelos Desembargadores que ocuparem os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral da Justiça (art. 9º da Res. nº 83/CNJ).

Art. 5º. Os veículos de transporte institucional serão utilizados pelos demais Desembargadores, em caráter exclusivo, ou por juízes de direito, de forma compartilhada, mas, em qualquer hipótese, apenas no desempenho da função pública, inclusive nos trajetos da residência à repartição e vice-versa, ou outras hipóteses previstas no art. 10 da Res. nº 83/CNJ.

Parágrafo único. No caso dos veículos de transporte institucional de uso exclusivo, a portaria de que trata o art. 2º indicará ainda à disposição de qual Desembargador cada um deles se encontra.

Art. 6º. Os veículos de serviço servem à Administração e serão utilizados para transporte de pessoal e materiais (art. 11 da Resolução nº 83/CNJ).

Parágrafo único. A Coordenadoria Militar poderá manter veículos de serviço destinados à segurança do Presidente, Vice-Presidente e Corregedor Geral da Justiça, bem como para atendimento de autoridades e personalidades nacionais ou estrangeiras em visita ao Estado de Mato Grosso, hipótese em que essa destinação especial constará da portaria de que trata o art. 2º, caput.

Art. 7º. Consideram-se parte integrante desta Resolução as disposições constantes dos artigos 1º a 16 da Resolução nº 83, de 10/06/2009, do CNJ.

Capítulo II

Do abastecimento, conservação e manutenção dos veículos

Art. 8º. É vedada, nos termos do art. 6º da Resolução nº 83 do CNJ, a concessão de verba destinada ao custeio de abastecimento ou manutenção de veículos particulares de magistrados e servidores bem como o fornecimento de combustível para o mesmo fim. 

Parágrafo único. Não se compreende na presente vedação:

I – a fixação de limites mensais, não cumulativos e em montante razoável condizente com as necessidades do serviço, de gastos de abastecimento e manutenção dos veículos oficiais; 

II – a indenização de transporte ou ajuda de custo devida em razão de deslocamento eventual ou remoção ou movimentação, no interesse da administração, de magistrado ou servidor, inclusive oficial de justiça.

Art. 9º. O abastecimento dos veículos oficiais da frota do Tribunal de Justiça será feito em posto credenciado na forma da legislação que regulamenta os procedimentos licitatórios, mediante a utilização de cartão de abastecimento, ressalvadas as hipóteses de viagem de longa distância e de inexistência de rede conveniada no local do abastecimento.

§1º. No caso dos veículos de representação, o respectivo motorista receberá o cartão de abastecimento, de uso exclusivo e intransferível.

§2º. No caso dos veículos de transporte institucional de uso exclusivo, o cartão de abastecimento, de uso exclusivo e intransferível, será fornecido ao respectivo Desembargador ou servidor por ele indicado, com limite mensal estabelecido pelo Presidente do Tribunal, baseado em relatório técnico apresentado pela Coordenadoria de Infra-Estrutura, vedado o acúmulo para os meses seguintes caso não haja utilização total ou parcial da cota mensal. Em situações excepcionais, devidamente justificadas pelo interessado, o Presidente poderá autorizar a complementação da cota mensal fixada.

§3º. A Divisão de Transporte ficará responsável pela guarda dos cartões destinados ao abastecimento dos veículos de transporte institucional de uso coletivo e dos veículos de serviço, os quais serão entregues aos motoristas quando o abastecimento for necessário e serão devolvidos posteriormente.

§4º. Os veículos que estiverem em viagem, seja qual for a sua categoria, serão abastecidos com os recursos disponibilizados ao motorista por meio de Pedido de Adiantamento (P.A.).

Art. 10. A conservação dos veículos do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso é de responsabilidade de cada motorista e compreende:

I – conservação da carroçaria externa.

II – mecânica.

III – conservação do interior.

§1º. Os veículos serão entregues ao motorista juntamente com impresso para preenchimento do relatório diário de saída e vistoria, onde constarão as anotações da conservação interna e da carroçaria, pneus, mecânica, etc.

§2º. No ato da devolução do veículo, o motorista procederá à vistoria na presença do responsável pela frota e anotará no relatório qualquer alteração na conservação.

§3º. Eventuais danos na carroçaria do veículo serão apurados mediante sindicância.

 §4º. Em sendo verificada a responsabilidade do motorista pelo dano causado, este ficará responsável por indenizar o Tribunal de Justiça, sem prejuízo de outras cominações de natureza civil, administrativa e, se for o caso, penal.

§5º. Os motoristas comunicarão imediatamente à Divisão de Transportes, anotando no relatório diário, qualquer sinistro ou problema mecânico com o veículo que estiver sob sua responsabilidade, especialmente antes de prosseguir com qualquer viagem ou serviço.

§6º. A Coordenadoria de Infra-Estrutura, por meio da Divisão de Transportes, deverá providenciar o conserto do veículo tão logo seja possível, evitando que o mesmo se desgaste ainda mais ou coloque em risco a segurança dos seus usuários e terceiros.

Art. 11. A manutenção preventiva ou corretiva dos veículos da frota do Tribunal será feita em oficina especializada, contratada mediante regular procedimento licitatório iniciado por solicitação da Coordenadoria de Infra-Estrutura e realizado pelo Núcleo de Licitações.

§1º. A realização de manutenção será precedida de requisição de serviço, acompanhada da justificativa e dos dados do veículo (placa, tipo, combustível, marca/modelo e ano).

§2º. A troca de peças dependerá sempre de autorização prévia do responsável pela frota, que exigirá da empresa encarregada do serviço a devolução da peça substituída, que ficará guardada na Divisão de Transportes até a fiscalização realizada pelo Controle Interno, a quem competirá autorizar seu descarte ou determinar outra destinação.

§3º. Em qualquer hipótese, as peças trocadas deverão ser novas, originais ou de 1ª linha, com garantia do fabricante.

§4º. Após a realização dos serviços, o recebimento do veículo será feito pela Divisão de Transportes e pelo motorista que solicitou os reparos, os quais atestarão, em conjunto, a sua execução.

 §5º. Os reparos de urgência ou emergência deverão ser priorizados, presente o interesse público, ficando sob responsabilidade do Coordenador de Infra-Estrutura a solicitação na condição de urgência ou emergência, com base em justificativa apresentada pela Divisão de Transportes.

§6º. Nos casos de reparos em veículos que estiverem em viagem, hipótese em que não há possibilidade de ser fornecido atendimento pela oficina contratada, os serviços deverão ser pagos com os recursos disponibilizados ao motorista por meio de Pedido de Adiantamento (P.A.). Se o valor do conserto superar o limite do P.A., deverá ser comunicada a Divisão de Transportes para adoção das medidas necessárias.

Art. 12. A execução de serviços ou reparos em veículo da frota oficial, cujo valor exceda a 50% (cinqüenta por cento) do seu valor de mercado, sujeitar-se-á, obrigatoriamente, à prévia autorização do Presidente do Tribunal. 

§1º. A autorização referida no caput somente será concedida após a análise das despesas com manutenção e reparos dos últimos 12 (doze) meses.

§ 2º. Para estabelecer o limite estabelecido no caput, serão computados os serviços e peças orçados e necessários à recuperação do veículo, para sua adequação às atividades normais.

§ 3º O valor de mercado a que se refere o caput será obtido encontrando-se a média aritmética dos preços pesquisados em, no mínimo, 03 (três) diferentes fontes especializadas no ramo de venda de automóveis usados.

Art. 13. O veículo cujo reparo não seja autorizado será imediatamente recolhido para alienação, na forma do Capítulo IV.
Capítulo III

Da aquisição e locação de veículos

Art. 14. A aquisição de veículo automotor para acréscimo ou substituição de frota deverá observar o procedimento licitatório correspondente, mesmo à conta de fundos próprios ou de convênios, e será efetuada mediante proposta fundamentada e justificada apresentada ao Presidente do Tribunal de Justiça que poderá autorizá-la, desde que comprovada:

I – a existência de disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros;

II – a ampliação das atividades do órgão que justifique o aumento da frota ou a necessidade de substituir veículo da frota considerado antieconômico ou inservível à atividade a que se destina;

III – o vencimento das garantias dadas pelo fabricante e no mínimo cinqüenta mil quilômetros rodados.

Parágrafo único. No caso de substituição, o veículo substituído deverá ser recolhido para alienação, que deverá ocorrer no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 15. O veículo classificado como de serviço será adquirido na versão mais econômica da respectiva faixa de cilindrada, sendo vedada a aquisição de veículo de luxo ou equipado com acessórios supérfluos.

Art. 16. A locação de veículos será igualmente precedida de regular procedimento licitatório, a ser autorizado pelo Presidente do Tribunal de Justiça, mediante prévia apresentação de proposta devidamente fundamentada pelo solicitante, observando-se, no que for cabível, o disposto nos artigos anteriores.

Capítulo IV

Da alienação

Art. 17. Os veículos classificados como ociosos, antieconômicos ou inservíveis serão alienados nos termos da Lei n.º 8.666/1993.

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, consideram-se:

I – ociosos: os veículos que embora em perfeitas condições de uso, não venham a ser utilizados.

II – antieconômicos: aqueles que tenham recuperação ou rendimento oneroso, em virtude de sua utilização prolongada, desgaste prematuro, obsoletismo, acidentes e outros fatores.

III – inservíveis: aqueles que, não possam ser aproveitados, em razão da impossibilidade de sua recuperação.

Capítulo V

Da utilização

Art. 18. A frota de veículos será distribuída de acordo com a sua categoria (art. 2º) e ficará sob responsabilidade da Coordenadoria de Infra-Estrutura, cabendo o controle e ordenamento do uso ao Chefe da Divisão de Transporte, segundo as normas desta Resolução.

§1º. É proibida a circulação de veículos oficiais que não atendam aos requisitos de segurança, que não disponham dos equipamentos obrigatórios e que não estejam em perfeito estado de funcionamento.

§2º. É vedado o transporte, nos veículos oficiais ou de prestação de serviços, de pessoas estranhas ao serviço público.

§3º. É vedado o transporte coletivo ou individual de servidor da residência para o serviço ou vice-versa, excetuadas as seguintes hipóteses:

a) viagem a serviço, devidamente comprovada e autorizada;

b) casos de emergência, devidamente justificados e comprovados, se possível, com expressa autorização do dirigente da frota;

c) ônibus e microônibus utilizados no transporte de pessoal.

Art. 19. Os veículos oficiais deverão ser utilizados exclusivamente em serviço, vedado o uso particular ou a serviço de familiares, e serão conduzidos por motoristas que preencham as condições exigidas pelo Código de Trânsito Brasileiro e com curso de direção defensiva. 
§ 1º. Ficam excepcionados dos rigores deste artigo, os veículos que servirem aos Desembargadores do Tribunal de Justiça e que, momentaneamente, estejam a requerer cuidados especiais de segurança pessoal.

§ 2º. O uso de veículo oficial de forma indevida, ou em desacordo com as normas legais e administrativas vigentes, é passível de punição disciplinar, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, após a apuração dos fatos em regular procedimento administrativo.
 Art. 20. Os veículos oficiais serão recolhidos à garagem existente na Comarca ou no Tribunal.

§1º. Na hipótese de inexistência de garagem na respectiva unidade, o responsável pelo veículo oficial deverá guardá-lo em local seguro.

§2º. É proibida a guarda de veículo oficial em garagem residencial, ressalvada a hipótese do parágrafo anterior e os casos em que a garagem oficial for situada a grande distância da residência de quem utilize o automóvel, sendo que, nesta última situação, deverá haver autorização expressa do responsável pela unidade a que pertencer o veículo.
Art. 21. Os veículos oficiais são de uso exclusivo do Poder Judiciário, vedado o seu empréstimo, cessão ou uso por terceiros, exceto:

I – a associações civis de fins não econômicos, ou filantrópicos, no atendimento de situação específica, e desde que justificado o seu uso no interesse público.

II – para serviços de emergência.

§1º. O desvio de finalidade, em desconformidade com o estabelecido neste artigo, importará na responsabilidade da autoridade ou servidor a que o veículo oficial estiver servindo, ou que estiver na sua posse.

§2º. Não se aplicam as normas deste artigo aos casos de calamidade pública ou emergência.

Capítulo VI

Da identificação e licenciamento

Art. 22. Nenhum veículo oficial pertencente ao Poder Judiciário poderá ter o número de chassi regravado ou ter suas características alteradas, sem prévia manifestação e autorização/solicitação do Tribunal de Justiça, e regularização junto ao Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/MT.

Art. 23. A utilização de placas particulares em veículos oficiais (art. 116 do CTB), cujo controle ficará a cargo da Divisão de Transportes, será precedida de expressa recomendação do Presidente do Tribunal, após análise da necessidade e pertinência da solicitação, nos termos do art. 16 da Resolução nº 83/CNJ.

Parágrafo único. Além da placa oficial, os veículos da frota do Poder Judiciário receberão identificação, na forma do art. 15 da Resolução nº 83 do CNJ.

Art. 24. O emplacamento e a renovação de licenças para trafegar, de veículos oficiais pertencentes ao Poder Judiciário, obedecerão ao disposto no Código de Trânsito Brasileiro e nas normas complementares expedidas pelo DETRAN/MT.

Art. 25. A Divisão de Transportes da Coordenadoria de Infra-Estrutura deve providenciar, em tempo hábil para gozar dos descontos legais, a renovação do licenciamento anual dos veículos oficiais e a quitação do seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, obedecendo ao calendário estabelecido pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/MT.

Capítulo VII

Dos usuários

Art. 26. Para os fins desta Resolução, considera-se usuário o servidor ou magistrado que, exclusivamente em razão do trabalho ou serviço, deva utilizar-se de veículo oficial para seu deslocamento.

Art. 27. Ao usuário de veículo oficial incumbe:

I – Fiscalizar:

a) a exatidão do itinerário percorrido;

b) a correção de atitudes e habilidades do condutor;

c) a fiel observância às disposições contidas no Código de Trânsito Brasileiro;

d) o estado do veículo;

e) a obediência às normas que regulam o uso do veículo oficial.

II – Preencher e assinar:

a) relatórios de ocorrências;

b) impressos de controle de tráfego;

c) outros impressos pertinentes.

III – Solicitar os serviços de manutenção eventualmente necessários, oficialmente, via e-mail, à Diretoria de Manutenção e Serviços e à Divisão de Transportes, que deliberará sobre a possibilidade de atendimento.

Parágrafo único. As responsabilidades do usuário, definidas neste artigo, limitam-se ao período em que o veículo ficar à sua disposição.

Capítulo VIII

Dos condutores

Art. 28. Aos condutores de veículo oficial incumbe:

I – inspecionar o veículo antes da partida e durante o percurso a percorrer.

II – requisitar ou providenciar a manutenção preventiva do veículo, compreendendo especialmente:

a) lubrificação;

b) lavagem e limpeza em geral;

c) reapertos;

d) verificação de pneumáticos, baterias, acessórios e sobressalentes;

e) reabastecimento, inclusive verificação dos níveis de óleos e água;

III – dirigir corretamente o veículo, obedecendo às disposições do Regulamento do Código Brasileiro de Trânsito, bem como às normas e regulamentos internos;

IV – efetuar reparos de emergência durante o percurso;

V – prestar assistência necessária em casos de acidentes;

VI – zelar pelo veículo, incluindo suas ferramentas, acessórios, sobressalentes, documentação e impressos;

VII – preencher o relatório diário de saída e vistoria do veículo, e outros relatórios relativos ao uso, defeitos mecânicos e acidentes, os quais receberão ainda o visto do chefe imediato ou servidor designado pela autoridade competente.

 Parágrafo único - A manutenção a cargo do condutor limita-se ao uso das ferramentas e equipamentos do próprio veículo.

Art. 29. Nas contratações de motoristas, será exigida habilitação específica para cada tipo de serviço, visando dotar a Administração de profissionais habilitados, segundo as normas de Trânsito Brasileiro em vigor.

Art. 30. O Poder Judiciário fornecerá treinamento especial ao condutor encarregado de dirigir caminhões pesados.

Capítulo IX

Do controle

Art. 31. A Coordenadoria de Infra-Estrutura, por meio da Divisão de Transportes, deverá manter rigoroso controle da circulação e manutenção dos veículos oficiais, inclusive para efeito de fiscalização periódica a cargo da Coordenadoria de Controle Interno e outros órgãos competentes.

Parágrafo único. O controle referido no caput compreende, dentre outros mecanismos:

I – relatório diário de saída e vistoria de cada um dos veículos, o qual ficará sob responsabilidade do motorista, que deverá preencher todas as informações e, ao final do dia, entregá-lo à Divisão de Transportes, para processamento;

II – relatório atualizado sobre as infrações cometidas, a ocorrência de sinistros e a regularidade das C.N.H. dos motoristas, mediante consulta ao DETRAN/MT.

III – relatório atualizado e individualizado, por veículo, sobre o abastecimento e serviços de manutenção realizados pelos condutores e/ou pela Divisão de Transportes. Nesse relatório serão consignadas, dentre outras informações, a quilometragem e a quantidade de combustível de cada abastecimento e, no caso de serviços de manutenção, sua natureza, peças eventualmente substituídas, o valor dos serviços, quem os solicitou e quem os autorizou. 

IV – manutenção de registros e controle da situação legal de cada veículo (licenciamento; seguro obrigatório; se o veículo é próprio, alugado, ou cedido por terceiros; etc.), dados esses conferidos e aprovados, com visto do responsável.

V – programação das viagens e respectivas escalas de serviço, com rodízio entre os motoristas, excetuados aqueles designados para atendimento do Presidente, Vice-Presidente, Corregedor-Geral e Diretoria Geral.

IV – elaboração de escala ou agenda de trabalho dos motoristas, de responsabilidade da Gerência do Transporte, a qual deverá ser divulgada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, para possibilitar a organização dos horários e demais providências necessárias por parte dos motoristas escalados.

Art. 32.  Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a Divisão de Transportes registrará, de forma informatizada, em relação a cada veículo, os deslocamentos, a quilometragem e o consumo de combustível, com base nas comunicações contínuas, assim como nos relatórios diários preenchidos pelos motoristas, onde, dentre outros campos, deverão constar origem, destino, data, hora e nome da autoridade ou funcionário solicitante do serviço.

Art. 33. Em caso de deslocamentos em que a autoridade ou servidor for permanecer no local de destino por tempo determinado em cumprimento de sua missão, fica autorizado o retorno do veículo à origem, para atendimento de outras solicitações/serviços, até que o primeiro solicitante necessite do deslocamento de retorno.

Parágrafo único - Não se aplica o disposto no caput aos deslocamentos efetuados para Comarcas do interior do Estado.  

Art. 34. Os veículos oficiais deverão ser abastecidos, exclusivamente, nos postos conveniados com o Poder Judiciário, exceto em casos de viagem de longo percurso, tudo na forma do art. 9º e seus parágrafos.

Capítulo X

Das multas

Art. 35. A responsabilidade pelo pagamento das multas por infrações às normas de trânsito, aplicadas aos veículos oficiais da Administração, caberá:

I – ao condutor, quando este der causa à infração por imprudência, negligência ou imperícia.

II – ao usuário, se a transgressão às regras de trânsito ocorrer por sua ordem.

III – à Administração, se a transgressão às regras de trânsito ocorrer por irregularidades circunstanciais, decorrentes de falha técnica do veículo, ou outras imprevisíveis, independentes da vontade do condutor.

§ 1º - Caberá ao próprio condutor providenciar, nos casos de aplicação de penalidade por infração de trânsito, a interposição do respectivo recurso administrativo. Na hipótese de não provimento do recurso, a multa será paga pelo FUNAJURIS e o valor correspondente, nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, será descontado do responsável, mediante sua expressa autorização, em folha de pagamento.

 § 2º - O motorista que acumular mais de 03 (três) infrações no mesmo ano será advertido, registrando-se as razões da advertência no seu prontuário funcional.

§ 3º - O motorista que, em razão das infrações de trânsito cometidas, tiver sua habilitação suspensa, também ficará suspenso de suas atividades e poderá ter o seu contrato de trabalho rescindido, ou, na hipótese de serviço terceirizado, a empresa responsável deverá providenciar a sua imediata substituição.

Capítulo XI

Dos sinistros

Art. 36. Todo acidente com veículo oficial deverá ser imediatamente comunicado à Divisão de transportes e ensejará a abertura de sindicância, visando à apuração das causas, efeitos e responsabilidades.

 §1º. Ocorrendo colisão, independentemente de quem seja o responsável, havendo ou não vítimas, o condutor deverá comunicar imediatamente a Divisão de Transportes ou, no caso das Comarcas, quem suas vezes fizer, e o veículo oficial envolvido deverá permanecer estacionado no local do sinistro, sem alteração de sua posição, até o comparecimento dos peritos oficiais de trânsito. Na hipótese de evasão do(s) outro(s) veículo(s) envolvido(s), o fato deverá ser comunicado ao setor de segurança do Tribunal de Justiça, informando todos os detalhes possíveis (tais como placa, marca, tipo, cor, etc.), a fim de que a Coordenadoria Militar adote as providências cabíveis.

§2º. O mesmo procedimento indicado no parágrafo anterior deverá ser adotado, no que for cabível, em casos de atropelamento ou outro tipo de acidente.

§3º. A Divisão de Transportes, ou quem suas vezes fizer no caso das Comarcas, será responsável por acionar o seguro do veículo.

§4º. Caso seja constatado que a conduta do servidor estava imbuída de dolo ou culpa, a Administração pleiteará o ressarcimento do dano, mediante as medidas judiciais cabíveis (art. 37, §6º, parte final, da CF/88).

§5º. Concluída a sindicância ou processo administrativo disciplinar, independente do resultado alcançado, cópias dos autos serão remetidas à Coordenadoria de Controle Interno.

Capítulo XII

Disposições finais e transitórias

Art. 37. A Coordenadoria de Infra-Estrutura, por meio do seu setor competente deverá apresentar:

I – até o décimo dia do mês subseqüente, à Coordenadoria de Controle Interno e Administrativo, planilha de gastos com combustíveis, indicando o consumo total da frota;

II - no mês de outubro de cada ano, à Coordenadoria Administrativa, a estimativa de consumo anual de combustível para planejamento das compras do ano seguinte.

Art. 38. A Coordenadoria de Infra-Estrutura implantará, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da vigência desta Resolução, o CADASTRO DE TODOS OS VEÍCULOS OFICIAIS do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, e, por meio da Divisão de Transportes, providenciará a atualização dos procedimentos de manutenção e revisão veiculares.

Art. 39. No prazo de 30 (trinta) dias contados da vigência desta Resolução, a Coordenadoria de Infra-Estrutura deverá solicitar ao Núcleo de Licitação as providencias necessárias à contratação, nos termos da legislação que regulamenta os procedimentos licitatórios (Lei nº 8.666/93):

I – de seguro para a frota de veículos oficiais, por procedimento licitatório unificado;

II – de empresa para prestação dos serviços de manutenção, reparos e revisões dos veículos da frota oficial;

III – de postos de abastecimento para fornecimento de combustíveis e derivados, na forma do art. 9º e seus parágrafos.

Art. 40. O não cumprimento dos procedimentos estabelecidos nesta norma e atos complementares poderá acarretar a aplicação de penas disciplinares aos envolvidos, conforme cada caso.

Art. 41. Os casos omissos serão decididos pelo Presidente do Tribunal de Justiça, que poderá expedir normas complementares a esta Resolução, caso entenda necessário.

Art. 42. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 15 de abril de 2010.

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO
Des. A. BITAR FILHO
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Des. PAULO DA CUNHA
Des. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO 

Des. JURACY PERSIANI 

Des. EVANDRO STÁBILE
Des. MÁRCIO VIDAL

Des. RUI RAMOS RIBEIRO

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES 

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS 

Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Des. GERSON FERREIRA PAES

Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA
Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Des. TEOMAR DE OLIVEIRA CORREIA

Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA
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